
PARECER Nº 1561, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 764, DE 2019
De autoria do Deputado Professor Kenny, o projeto em epígrafe estabelece a obrigatoriedade de oferta, em parques públicos do Estado, de brinquedos e equipamentos de lazer adaptados para a utilização por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
De acordo com os artigos 1º, inciso III, e 5º, caput, ambos da Constituição Federal, a República Federativa do Brasil tem, como um de seus fundamentos, a dignidade da pessoa humana, e, como garantia fundamental, a igualdade de todos perante a lei. Para a efetivação dessas diretrizes, e reconhecendo as diferenças, foi preciso pontuar, ainda, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios têm competência para cuidar da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência, assim como esses mesmos entes, com exceção dos Municípios, podem legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência e proteção à infância e à juventude (art. 23, inciso II, e art. 24, incisos XIV e XV, da Constituição Federal, respectivamente).
Ao determinar que os parques públicos do Estado disponibilizem brinquedos e equipamentos de lazer adaptados para as pessoas com deficiência, o projeto exerce as competências que lhe foram atribuídas pela Lei Maior, protegendo e incluindo as crianças com necessidades diferenciadas, com o fim de terem os mesmos direitos que outros menores corriqueiramente possuem. Vê-se, pois, que a medida sugerida tem amparo constitucional, motivo pelo qual não vemos óbices para o seguimento da propositura.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 764, de 2019.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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